
•	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PRIMEIRA CÂMARA

Processo n.°. :	 10670.000628/96-64
Recurso n.°.	 :	 116.257— EX - OFÍCIO
Matéria:	 : IRPJ E OUTROS - EX: DE 1992
Recorrente	 : DRJ EM JUIZ DE FORA — MG. e
Interessada : CIA. DE TECIDOS NORTE DE MINAS — COTEMINAS.
Recorrida	 : DRJ em Juiz de Fora — MG.
Sessão de	 : 13 de outubro de 1998
Acórdão n.°. : 101-92.329

IRPJ — BASE DE INCIDÊNCIA — Legítima sua redução se
verificada incorreção no levantamento fiscal.

LANÇAMENTO DECORRENTES — O julgamento do
processo principal faz coisa julgada no decorrente, ante a
íntima relação de causa e efeito entre eles existentes.

PIS/FATURAMENTO — DEC.-LEI nr. 2.445 e 2.449/88 —
Legítima a exclusão dos efeitos introduzidos na cobrança da
contribuição pelos referidos decretos-lei em face da
decretação de sua inconstitucionalidade pelo STF MP
1.542/96.

IRRF-ILL — Legítima sua exclusão do crédito tributário,
quando se tratar de sociedade por ações, nos termos da IN
063/97.

MULTA DE LANÇAMENTO "EX-OFFICIO" MENOS
GRAVOSA — Legítima sua redução ao percentual
estabelecido em lei nova dado que, sendo esta menos
severa, deve ser aplicada retroativamente a casos não
definitivamente julgados.

Recurso de ofício negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso de ofício

interposto pelo DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM JUIZ DE

FORA— MG.

LADS
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ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de ofício,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

RODRIGUES
/-'-'-'PRESI e NT

~lb
RA	 IMENTEL
RELATOR

FORMALIZADO EM: 1 6 NOV 1998
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros JEZER DE OLIVEIRA
CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, SANDRA MARIA FARONI, KAZUKI
SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.

LADS/
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO 1 -.;ONSET1L10 DE. CONTRI9U1N1ES

REI ATnRIO 

O DELEGADH DA RE1.I.E.1.TA FEDERAL DE: J111...SAMENTO EM

JUIZ DE FORA•••-•MG reçorre de oficio Pára este Conselh o , de

acordo COM o oisposto no artigo ,:*.:=-,-H.: inclso I, dD 1.39Cl'OtO n2

s.7,12,/,..r.:„ da decisâo de fls. 119/134, através da qual foi

des,..,,i,..-q-Lst.ituido credito tributário proveniente de lançamento

e .. ofício do IRP3 do exerdicio de 1992, contra a empresa

CIA. DE TECIDOS NORTE DE MINAS - COTEMINAS, sendo eioido

também, por de gorrència, a Contribuic •ão ao PISSFAVURAMEETO,

u.dm pase no art.ido 32, alinea "b' na L...ei .....:omblementar n2

p issO, c/c . artido 12 de Laif,....4:Jmr ...5.1..ementar n2 177,...':,:j

FTNSOCIN.....SPPM.MAMENTO, com base no art.ido 12 do 1. ::„le1 n2

1_,.....,4o/a2, e ar .tiges 16, eu o 63 do Regulamento ap-ovado belo

Decreto n2 92.698/86;; IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, dom

'u:3e7? dO artigo 35 da Lei n2 ..7.71W88 a LONIRI6UIÇAo SOCIN.....,

com base no artigo 22 e seus §§, da Lei n2 7„689/88,

13 omissao do rEUElta. de '- e venda. de MerC...ROD'rio 0 serviços,

..	 •••	 •	 "..	 -

)\r"-....h
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Cr$	 448,148.765,00

incentivo fiscal ao desenvolvimento setorial '-- SUDENE, EiD

" - a"2.á f:)	 de	 classilioac'ão	 indevida	 de	 reoeitas,	 sob	 o

incentivo ao desenvolvimento setorial -- SUDENE, em rao do

legal dos artigos 4. 16 w 147 do R1RSSO	 Cr$	 '2..:363,17

Entendeu a autoridade julgadora de primeiro

ao IRPJ, ter ocorrido inLorredão na apuração fiscal de

0W15520 CiE f . dceita reduzindo o valor . para L.U. 301.111,/b8,

aJustando,	 por	 conseqnénçia	 tOdD5	 05	 lançamenos

alteraebes nl.rodtizidas pelos. Dec.leis 2„445/88 e 2.449F88

na ej_:......icia do PISSFAMRAMEN1U; afastando a .incidneia do

IRF-FLL, PM face do que disnbe a IN SRF . n2 06/97, bem COMO

reduzindo a multa dd lançamento ex Wi'xCiD para /57., de

,
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
t	 Ri.] DE:	 .:.1:.)111 5 f	 ES

VOTn 

0 'E	 n 	 ;!	 I"' I ME KI	 1:".;.:

	

Recurso (12 DTiCIO maniTestado de acorde	 as

disbosiddes 1.edais nrevlstas HO Processo Hdmlnisvrativo

cnm a autoridade Ju[nador'a de primei?o

grau que bem apredlou a materia, reduzintiu 	 liff:Jntante do

c I'	 I	 I ("1	 ," A t's	 ; ,•	 .j. Z	 C: (.3 r

pw-celas nue, nu seu entender„ deveriam	 mantldas.

.1)	 „	 j C:*.! 	A A (E'	 (::5	 I"	 E,	 t,"::	 "3"	 d	 2:: 0

.1 d	 ‘.1	 clecory"u.eu.	 cie	 "A. VI (''.:,	 "	 E:,

(((r., 	 ai A t' Et ri?	 ( t	 ff;	 i.1:1	 '::52	 (:51	 f	 „

 1 f")	 tri	 (((•?:	 t • (E, 2

No nue se refere ao PISSFAVURAMENTO, andou bem

2„445/88 e 2 ” ,1A9/88, em atendimento ao di.sposto na Medida

j_54y/9AH
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'-' ) e e	 C:. 2	 :àÀ. 01 À1'	 )1. á C:	 k8v Dgr-	 ne,	 I I

gi ação Social. e:f.idid .a na fi.....,rma do 1)21 O lei H8
2.115 de 29 de junho de 1.988 e dc: Decreio lei H2
2.419 de 21 de lulh q de 1988. na parle que ei:deda b
valo sr devido com fitit-ro Ha Jei LomiHemeli i 'ar n8	 de
7 de sel. embr-	 de 197fi.'

	

lami:,ém, Ho	 SP Y2f2j'P ao )RFONlE

dmm base Ho artigo 35 da	 ei b2	 Inslruç'ám

Normaliva	 06:1.,	 de	 24	 de	 Jus!bo	 de	 1997	 delermUla

E . 	18	 Fica vedada a donsti1uição de credilos da
Fa .2eHua NacLo1 al. reiáJ.ivameHle ao imoslo 02 FEL:d.:3

Ha fonle sob! e O M.kU.F U.i liquidn, de que irata o ari-igo
da lei Hcl 7.11'5„ de 22 de dezembro de 1988.„ em

Art.	 Caso os frédi.los de nalureza	 lbutai
oriundos de lançamenins ereluads PM d22á f. - 21'(.10 C f.):2 M

dt5pD'::::10 no ar . Lida 1	 esteJam DendeHLes de lmqa
MS Delegados de JuldameHlo da r:,:oevella Feciel al

!oi.sio„ bão há q ual q uer r-e .:Jar . o a se i'áZi2r,

dite	 se	 r ere: e	 á	 l201.1.i.",ãO	 da	 muiia	 de

eis q ue, domo bem	 a aulor . idade julgadora CIE

\j"'N
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unS[T r; g -;)1.797fl

f.:::n 1 1. UI

°Tf-
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INTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, credenciado junto a

este Conselho de Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no Acórdão

supra, nos termos do parágrafo 2°, do artigo 44, do Regimento Interno, aprovado pela

Portaria Ministerial n°55, de 16 de março de 1998 ( D O U de 17 03 98)

Brasília-DF, em	 1 6 NOV 1998

__,..,,.----,,-
DISON PE~RODRIGUES

PRESIDENTE

,

Ciente em	 1 7 NOV 19,'/I '/ ,
/, 	 -

i' í	 i ,- wi• IG, . gi - à, DE MELLO/PROÇ URADOR nNA FAZENDA NACIONAL
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